
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2915827 - RS(2025/0142401-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DOORMANN  EMBALAGENS PLÁSTICASS/A
ADVOGADOS : BRUNO FARIAS MALLMANN - RS081689

THIAGO LOPES CALEGARI - RS099224
FELLIPE BERNARDES DA SILVA - RS089218

AGRAVADO : BELSINOS ASSESSORIA EM CREDITOS LTDA.
ADVOGADA : JÚLIA AMANDA PETRY - RS102320

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
TRIENAL EM AÇÃO DE REEMBOLSO DE TÍTULO FATURADO POR
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL
E ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial, com incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, por estar o acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência quanto ao prazo trienal do art. 206,
§ 3º, IV, do Código Civil.
2. A controvérsia diz respeito a ação condenatória para reembolso de valores
indevidos vinculada ao enriquecimento sem causa e à apropriação indébita, em
contexto de faturamento de nota fiscal e duplicata posteriormente canceladas.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a ação com resolução de mérito
por prescrição, nos termos do  II, do CPC, e fixou honorários advocatícios, art. 487,
com exigibilidade suspensa pela gratuidade.
4. A Corte de origem negou provimento à apelação e majorou os honorários,
observada a gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se incide o prazo quinquenal do

 § 5º, I, do Código Civil por se tratar de dívida líquida constante deart. 206,
instrumento particular; e (ii) saber se há divergência jurisprudencial, nos termos do

 III, c, da Constituição Federal, quanto ao prazo prescricional aplicável àsart. 105,
ações de cobrança fundadas em instrumentos particulares.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se conhece de violação direta à Constituição Federal em recurso especial,
por ser matéria própria do  III, da CF. art. 102,
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido aplicou corretamente
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o prazo trienal do  § 3º, IV, do Código Civil às pretensões fundadas em art. 206,
enriquecimento sem causa; e incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão das
premissas fáticas demandaria reexame de provas.
8. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, por ausência de cotejo analítico
e de similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência quanto à aplicação do prazo trienal
do  § 3º, IV, do Código Civil às pretensões de enriquecimento sem causa. art. 206,
2. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a revisão das premissas fáticas fixadas pelo
Tribunal de origem demandaria reexame de provas. 3. Não se conhece de violação
direta à Constituição Federal em recurso especial, matéria própria do  III, art. 102,
da CF. 4. O dissídio jurisprudencial não se comprova sem o devido cotejo
analítico, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ”. art. 1.029,  art. 255,

Dispositivos relevantes citados: CF, arts. 102, III, e 105, III, c; CC, arts. 206, § 3º,
IV, e 206, § 5º, I; CPC, arts. 1.029, § 1º, 1.022, 85, § 11, e 487, II; RISTJ, art. 255,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 735; STJ,
AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.779.024/RJ
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro Raul 8/9/2025;  AREsp n. 2.760.825/SP
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 10/11/2025;

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2197374/PR
julgado em 10/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 28/04/2026  04/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
TRIENAL EM AÇÃO DE REEMBOLSO DE TÍTULO FATURADO POR
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL
E ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial, com incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, por estar o acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência quanto ao prazo trienal do art. 206,
§ 3º, IV, do Código Civil.
2. A controvérsia diz respeito a ação condenatória para reembolso de valores
indevidos vinculada ao enriquecimento sem causa e à apropriação indébita, em
contexto de faturamento de nota fiscal e duplicata posteriormente canceladas.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a ação com resolução de mérito
por prescrição, nos termos do  II, do CPC, e fixou honorários advocatícios, art. 487,
com exigibilidade suspensa pela gratuidade.
4. A Corte de origem negou provimento à apelação e majorou os honorários,
observada a gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se incide o prazo quinquenal do

 § 5º, I, do Código Civil por se tratar de dívida líquida constante deart. 206,
instrumento particular; e (ii) saber se há divergência jurisprudencial, nos termos do

 III, c, da Constituição Federal, quanto ao prazo prescricional aplicável àsart. 105,
ações de cobrança fundadas em instrumentos particulares.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se conhece de violação direta à Constituição Federal em recurso especial,
por ser matéria própria do  III, da CF. art. 102,
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido aplicou corretamente
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o prazo trienal do  § 3º, IV, do Código Civil às pretensões fundadas em art. 206,
enriquecimento sem causa; e incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão das
premissas fáticas demandaria reexame de provas.
8. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, por ausência de cotejo analítico
e de similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência quanto à aplicação do prazo trienal
do  § 3º, IV, do Código Civil às pretensões de enriquecimento sem causa. art. 206,
2. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a revisão das premissas fáticas fixadas pelo
Tribunal de origem demandaria reexame de provas. 3. Não se conhece de violação
direta à Constituição Federal em recurso especial, matéria própria do  III, art. 102,
da CF. 4. O dissídio jurisprudencial não se comprova sem o devido cotejo
analítico, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ”. art. 1.029,  art. 255,

Dispositivos relevantes citados: CF, arts. 102, III, e 105, III, c; CC, arts. 206, § 3º,
IV, e 206, § 5º, I; CPC, arts. 1.029, § 1º, 1.022, 85, § 11, e 487, II; RISTJ, art. 255,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 735; STJ,
AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.779.024/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Raul 8/9/2025;  AREsp n. 2.760.825/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 10/11/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2197374/PR,
julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DOORMANN S.

A. EMBALAGENS PLÁSTICAS contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial, pelos óbices da Súmula n. 7 do STJ, da Súmula n. 83 do STJ e por estar o

acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça quanto à aplicação do prazo prescricional trienal do  § 3º, IV, do art. 206,

Código Civil. Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 4.111-4.112.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, art. 105,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação cível nos autos de ação condenatória (reembolso de

título faturado).

O julgado foi assim ementado (fl. 4.042):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CONDENATÓRIA. REEMBOLSO DE
TÍTULO FATURADO. PRETENSÃO VINCULADA A ENRIQUECIMENTO
SEM CAUSA. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL. À PRETENSÃO DE
REEMBOLSO DE VALORES INDEVIDAMENTE ALCANÇADOS À
DEMANDADA APLICA-SE O PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL,
PREVISTO NO  §3.º, INCISO IV DO CC, E IMPLEMENTADO, NO ART. 206,
CASO CONCRETO. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

4.062):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS DO  DO CPC. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, ART. 1.022
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. CASO EM QUE NÃO
CONSTATADA A OMISSÃO ALEGADA PELA PARTE EMBARGANTE, NÃO
RESTANDO PREENCHIDAS AS HIPÓTESES DE CABIMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, PREVISTAS NO  DO CPC. ART. 1.022
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 206, § 5º, I, do Código Civil, porque o prazo aplicável seria

quinquenal por se tratar de cobrança de dívida líquida constante de instrumento

particular, lastreada em notas fiscais e duplicata; e

b) 105, III, , da Constituição Federal, porquanto teria havido c

divergência jurisprudencial sobre o prazo prescricional aplicável às ações de

cobrança fundadas em instrumentos particulares, com indicação de paradigma do

Superior Tribunal de Justiça, visto que o acórdão recorrido teria decidido pela

prescrição trienal, enquanto o paradigma reconheceu o prazo quinquenal;

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a aplicação do

prazo prescricional quinquenal do  § 5º, I, do Código Civil e se afaste a art. 206,
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prescrição, com retorno dos autos ao Tribunal de origem para julgamento do

mérito; requer ainda o recebimento e processamento do recurso e a intimação da

parte recorrida para contrarrazões (fls. 4.077-4.078).

Contrarrazões às fls. 4.083-4.087.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação condenatória em que a parte autora

pleiteou o reembolso de valores indevidamente alcançados à demandada,

vinculando a pretensão ao enriquecimento sem causa e à apropriação indébita, em

contexto de faturamento de título resultante de nota fiscal e duplicata

posteriormente canceladas.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinta a ação, com

resolução de mérito, reconhecendo a prescrição (art. 487, II, do CPC), e fixou

honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, com exigibilidade

suspensa em razão da gratuidade (fl. 4040).

A Corte de origem negou provimento à apelação, mantendo a sentença, e

majorou os honorários para 12%, observada a gratuidade (fls. 4040-4041).

Inicialmente, não conheço da alegação de violação de preceito

constitucional (art. 105, III, , da Constituição Federal). O recurso previsto no c

 III, da Constituição Federal tem objeto estritamente delimitado àart. 105,

interpretação de lei federal infraconstitucional. A invocação de suposta afronta a

dispositivos constitucionais revela atecnia recursal, pois tal matéria é própria do

Recurso Extraordinário submetido à competência do Supremo Tribunal Federal,

conforme o  III, da Carta Magna. art. 102,

Além de se tratar de argumentação inadequada ao instrumento eleito, a

apreciação da alegada ofensa constitucional implicaria usurpação da competência
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do STF. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece

que, em sede especial, a análise de matéria constitucional somente é possível de

forma reflexa, quando indispensável à solução de questão federal

infraconstitucional efetivamente debatida. A tentativa de discutir violação

constitucional de forma direta constitui vício formal que impede o conhecimento

da insurgência nessa extensão.

Nesse sentido, reitero o afastamento do conhecimento do recurso quanto

à alegada ofensa constitucional, preservando-se a competência jurisdicional de

cada Corte Superior e observando-se os limites objetivos do Recurso Especial.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022
CPC NÃO CONFIGURADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TUTELA
ANTECIPADA. ÓBICE DA  REFORMA DO ACÓRDÃO SÚMULA N. 735/STF.
RECORRIDO QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA

 VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃOSÚMULA N. 7/STJ.
FEDERAL. VIA IMPRÓPRIA.

1. A lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado em
juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.

2. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é
inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o
reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza
precária permite sua reversão a qualquer momento pela instância a quo.
Súmula n. 735/STF.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, tratando-se de ação
indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é
objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus
da prova. Contudo, incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador.
A inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos fatos
constitutivos do seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os
alegados prejuízos (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.088.955/BA,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)

4. Na hipótese, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
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5. Por fim, não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, prevista no

 III, da Constituição Federal de 1988.art. 102,
Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.779.024/RJ,

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.
 

Passo à análise da suposta violação remanescente.

I -  § 5º, I, do Código Civil Art. 206,

No recurso especial a parte recorrente alega que o prazo prescricional

aplicável é o quinquenal, por se tratar de pretensão de cobrança de dívida líquida

constante de instrumento particular, sustentada por notas fiscais e duplicata, e

aponta divergência jurisprudencial com julgado que reconheceu a incidência do

 § 5º, I, do Código Civil.art. 206,

O acórdão recorrido concluiu que a causa é fundada em enriquecimento

sem causa e apropriação indébita e aplicou o prazo trienal do  § 3º, IV, do art. 206,

Código Civil, destacando que o título tinha vencimento em  que não 30/07/2014,

houve demonstração do desembolso à terceira empresa, e que, proposta a ação em

 a prescrição trienal estava implementada (fls. 4040-4041). Nos27/09/2017,

embargos de declaração, reiterou que não havia omissão e reafirmou a natureza

jurídica da pretensão e o marco temporal da prescrição.

Como visto, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça quanto ao enquadramento da pretensão de

ressarcimento fundada na vedação ao enriquecimento sem causa ao prazo trienal do

 § 3º, IV, do Código Civil, e a revisão das premissas fáticas estabelecidasart. 206,

no acórdão recorrido demandaria o reexame de provas, providência obstada em

recurso especial.

Assim, ao decidir que a pretensão se vinculou ao enriquecimento sem

causa, com incidência da prescrição trienal, o julgado está em sintonia com o
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entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. Nesse

sentido, o seguinte julgado: AgInt no  Rever tal AREsp n. 1.718.587/MG.

entendimento demandaria o reexame de provas, o que é incabível em recurso

especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Mais recentemente, destaco, ainda, o precedente seguinte:

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
TRIENAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. RESSARCIMENTO DE
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE.

1. O prazo prescricional aplicável à pretensão de ressarcimento de valores
pagos indevidamente após o óbito da beneficiária é o trienal, previsto no  § art. 206,
3º, IV, do Código Civil, por se tratar de enriquecimento sem causa.

2. A  não se aplica ao caso, pois trata de ações de cobrança de Súmula 291/STJ
parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada, enquanto o
presente caso versa sobre restituição de valores pagos indevidamente.

3. A expedição de ofício para obtenção de extratos bancários e quebra de
sigilo bancário é irrelevante, pois o pedido principal de ressarcimento está
fulminado pela prescrição, e a análise da movimentação bancária não altera o
decurso do prazo prescricional.

4. Não houve negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão recorrido
enfrentou adequadamente as questões suscitadas, fundamentando a ocorrência da
prescrição trienal.

5. A ausência de prequestionamento explícito dos dispositivos legais
invocados no recurso especial impede o seu conhecimento, conforme as Súmulas
282 e 356 do STF.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.760.825/SP,

 DJEN de )10/11/2025,  17/11/2025.
 

II - Divergência jurisprudencial

A recorrente afirma que o acórdão recorrido divergiu de julgado do STJ

ao aplicar o prazo trienal, quando seria quinquenal nas ações de cobrança de

dívidas líquidas constantes de instrumento particular.

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
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Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Nesse sentido:
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
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defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.
AREsp 2197374 / PR- AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaESPECIAL-2022/0268781-9.
Turma, julgado em  DJEN de  grifei). 10/06/2025,  23/06/2025,

 
III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.915.827 / RS
Número Registro: 2025/0142401-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018894720178210033

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOORMANN  EMBALAGENS PLÁSTICASS/A
ADVOGADOS : BRUNO FARIAS MALLMANN - RS081689

FELLIPE BERNARDES DA SILVA - RS089218
THIAGO LOPES CALEGARI - RS099224

AGRAVADO : BELSINOS ASSESSORIA EM CREDITOS LTDA.
ADVOGADA : JÚLIA AMANDA PETRY - RS102320

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 04 de maio de 2026
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